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              Câmara Municipal de Tijucas do Sul
___________________________________________________________________________

PROJETO DE LEI N° 013 DE 02 DE MAIO DE 2011
“Institui o Programa Solidariedade Comunitária e dá outras providências.”
O Prefeito do Município de Tijucas do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica instituído o “PROGRAMA SOLIDARIEDADE COMUNITÁRIA”, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Urbano, nos termos desta lei.

Art. 2º - O programa tem como objetivos: 

I – promover o desenvolvimento social e econômico das famílias de baixa renda de Tijucas do Sul, por meio do uso de máquinas e equipamentos rodoviários do Município;

II - incentivar as famílias, de forma suplementar, na manutenção das propriedades com a ajuda de máquinas e/ou caminhões. 
III - implementar a prestação subsidiada no uso de máquinas e veículos de carga;

IV - regulamentar o pagamento dos serviços prestados;

V - possibilitar condições de melhoria na qualidade de vida dos munícipes.

Parágrafo Único: considera-se família de baixa renda, para efeitos desta lei, àquelas que tenham um rendimento per capta igual ou inferior a um salário mínimo. 

Art. 3º - O Poder Executivo está autorizado a utilizar seus equipamentos rodoviários para realizar serviços em propriedades particulares, cujos imóveis estejam localizados em Tijucas do Sul.

Art. 4º - Os serviços serão prestados às famílias de baixa renda:

I - gratuitamente, quando sua duração for de até 4 horas;

II – com redução de cinquenta por cento do valor da hora-máquina, quando for  mais de quatro até o limite dez horas.

Parágrafo Único - em nenhuma hipótese o serviço poderá passar de dez horas.

Art. 5º - A concessão dos benefícios instituídos nesta Lei condiciona-se a formalização de compromissos do beneficiário para execução, conforme o caso, do seguinte:

I – obediência e cumprimento das normas estabelecidas no Plano Diretor;
II – preservação das áreas verdes nativas ou reflorestadas no patamar mínimo, vinte por cento da área total do imóvel, excepcionada as áreas delineadas no Código Florestal, para as propriedades da zona rural;

III – preservar as fontes e mananciais de água existentes no imóvel, além da manutenção e incremento da mata ciliar de córregos e riachos existentes, nas propriedades localizadas na zona rural;
Art. 6º - Os interessados nos serviços de máquinas colocadas à disposição deverão proceder o requerimento de serviço, mediante protocolo junto à Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 

Parágrafo Único - A fraude por parte do beneficiário, falsidade nas informações ou qualquer manipulação para a obtenção dos benefícios excluirá o interessado do programa, sem prejuízo da cobrança e eventual inscrição dos débitos em dívida ativa. 

Art. 7º - Os serviços solicitados serão realizados, obrigatoriamente, por servidores municipais com máquinas e veículos da Prefeitura Municipal ou por empresas contratadas para este fim em zonas de trabalho. 

§ 1º - As zonas de trabalho serão divididas entre as comunidades existentes em Tijucas do Sul e fixadas em ação conjunta entre a Câmara de Vereadores e o Poder Executivo.

§ 2º - A escolha da ordem cronológica do atendimento nas zonas de trabalho será feita por sorteio.

§ 3º - Nenhuma zona de trabalho será atendida por mais de quinze dias.

Art. 8º - O serviço requerido, somente poderá ser realizado de acordo com a disponibilidade orçamentária e das máquinas, obedecendo a ordem cronológica de protocolos dos pedidos dentro de cada zona de trabalho.

Parágrafo Único - O Poder Executivo publicará até o ultimo dia de cada mês, no sítio eletrônico oficial (Diário Oficial Eletrônico), as listas contendo o número dos protocolos de pedidos.

Art. 9º - O Poder Executivo fixará por decreto o preço da hora-máquina dos equipamentos, tendo por base os valores de mercado ou os preços licitados no período.

§ 1º - Os preços e valores serão reajustados sempre que os insumos sofrerem majoração, necessário para manter correlação com os custos. 

§ 2º - O transporte dos equipamentos correrá por conta da Prefeitura. 

Art. 10 - Antes de iniciar o serviço, o solicitante assinará um termo de autorização e concordância com o valor da hora-máquina, com anotação da posição do horímetro de cada máquina, ao final o beneficiado receberá uma cópia do termo de autorização de serviço, onde constará o número de horas-máquina gasto na execução do trabalho. 

Art. 11 - As máquinas da Prefeitura Municipal de Tijucas do Sul somente realizarão serviços a particulares, pessoas físicas, gratuitamente ou mediante acordo de pagamento de preço público pelos interessados a ser recolhido aos cofres do Município, se obedecido os termos do artigo 4º (quarto) desta Lei.
Parágrafo Único -. Ficarão isentas de qualquer pagamento as pessoas vítimas de calamidade pública previamente comprovada na forma da lei.

Art. 12 - O pagamento do serviço se dará em até 48 (quarenta e oito) horas após a sua realização, calculado com base nos dados constantes no termo de autorização, devendo o valor ser recolhido através de guias específicas, junto à rede bancária autorizada. 

Parágrafo Único - Os valores recolhidos serão contabilizados e destinados única e exclusivamente para manter as atividades do Programa Solidariedade Comunitária.

Art. 13 - O não pagamento dos serviços prestados, no prazo estabelecido, determinará sua inscrição em dívida ativa e penalidades estabelecidas no Código Tributário Municipal. 

Art. 14 - Nenhum pagamento será devido pelos tomadores dos serviços aos servidores incumbidos de executar os serviços, cujos vencimentos, adicionais e encargos, inclusive por serviço realizado fora da jornada normal, serão pagos pelo Município.

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Finanças manterá os controles contábeis e financeiros da movimentação dos recursos do Programa, emitindo, semestralmente, demonstrativo da receita e da despesa, o qual deverá ser publicado no sítio eletrônico do Município..

Art. 16 - Os serviços a serem prestados aos interessados, com equipamentos rodoviários do Município ou de terceiros, obedecerão às seguintes normas: 

I - dependerão de despacho autorizativo do Secretário de Desenvolvimento Urbano ou do Prefeito; 

II – obedecerão a ordem cronológica de execução conforme o protocolo dos pedidos dentro das zonas de trabalho;
Parágrafo Único - os equipamentos próprios do Município serão colocados à disposição do Programa somente quando estiverem sem ocupação em serviços públicos.

Art. 17 - A execução desses serviços por parte da municipalidade fica suspensa durante os meses de julho, agosto e setembro, nos períodos eleitorais, quando houver eleições, salvo as exceções previstas na legislação eleitoral.

Art. 18 - O Município não se responsabilizará pela detonação e/ou remoção de rochas encontradas nos locais de execução dos serviços, podendo suspendê-los, se não forem oferecidas as condições necessárias para a sua realização.

Art. 19 - Nenhum munícipe será beneficiado duas vezes, no mesmo período, sem que outros interessados tenham sido beneficiados ao menos uma vez. 

Art. 20 - O planejamento e a avaliação técnica das áreas do Programa, serão de responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 

Art. 21 - Fica o Poder Executivo autorizado, mediante Lei específica, a proceder as alterações orçamentárias necessárias à implementação do disposto na presente Lei.

Art. 22 -  O poder executivo regulamentará por Decreto a presente Lei.

Art. 23 - O Poder Executivo, no regulamento, disporá sobre a elaboração dos formulários para as solicitações dos serviços, controle das horas trabalhadas, guias de recolhimento, dentre outros. 

Parágrafo único - Para melhor controle e fiscalização por parte dos cidadãos, os serviços prestados serão identificados por placa de identificação do programa, acompanhado por documento que especificará o nome do beneficiário, data de inscrição e outras informações do benefício. 

Art. 24 - Está expressamente proibido a prestação de serviços de máquinas e veículos que não seja nos termos desta lei, ficando o responsável sujeito a responder processo administrativo e conseqüentes punições nos termos das normas vigentes.

Art. 25 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 26 - As disposições em contrário ficam revogadas.

Tijucas do Sul, Estado do Paraná, aos xx dias do mês de outubro de 2011. 

José Altair Moreira

Prefeito Municipal
Justificação:

O Programa Solidariedade Comunitária tem por finalidade promover o desenvolvimento social e econômico de Tijucas do Sul, pelo implemento da prestação de serviços subsidiados de máquinas e equipamentos rodoviários, de maneira regulamentada, às famílias na manutenção dos imóveis dentro nos limites do Município. 
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